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Não cabe a aplicação do inciso IX do artigo 526 do Regulamento
Aduaneiro, uma vez que se trata de norma genérica, violando o
principio constitucional da Reserva Legal.

• RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, na forma
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 20 de outubro de 1999

MOACYR ELOY DE MEDEIROS

•
Presidente

/
1,4

--LEDA RUIZ D	 CENO
Relatem

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: LUIZ
SÉRGIO FONSECA SOARES, MARCIA REGINA MACHADO MELARÉ,
ROBERTA MARIA RIBEIRO ARAGÃO e PAULO LUCENA DE MENEZES
Ausentes os Conselheiros CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO e FAUSTO DE
FREITAS E CASTRO NETO.
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RELATÓRIO E VOTO

O presente processo foi motivado pela autuação da Recorrente, para
exigência de multa por infração administrativa ao controle das importações constante

•
do artigo 526, Inciso IX do RA por informação errônea do pais de origem.

Inconformado com a autuação o contribuinte impugnou o feito
arguindo, dentre outras coisas, que é norma básica do direito tributário que a sanção
deve obedecer aos princípios de estrita legalidade, da tipicidade fechada e com
reserva absoluta da lei, o que não há naquele dispositivo.

A Autoridade de Primeira Instância, julgou procedente a exigência.

Recorre o contribuinte a este Conselho reiterando os termos da
impugnação.

A matéria em questão tem entendimento pacífico neste Conselho,
bem como na Câmara Superior; trata-se de norma penal genérica, ferindo, portanto, o
princípio constitucional da Reserva Legal. "Não há crime sem lei anterior que o
defina", brocardo consagrado em nosso direito, não se pode atribuir penalidade sem
uma norma que defina claramente o ilícito praticado.

• Tendo em vista o preceito constitucional violado pela fiscalização,
DOU PROVIMENTO AO RECURSO

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1999

,
LEDA R D • • SCENO - Relatora

2



eit

MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
	 CÂMARA

Processo n°: A c 81 9 . ec0/142- 3 c/ 9 C 9 S5
Recurso n° : _41

TERMO DE INTIMAÇÃO

O
Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do Regimento

Interno dos Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador Representante da Fazenda
Nacional junto à	 4e:s- Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão n°

2- 7 

Brasília-DF, 	

Atenciosamente,

41F. 3.,
Conseiho

Canis
buinteta

....
1.9 1--c-t712,eatInDEnre 	 e roa

Presidente da -1 	Câmara

Ciente em: PRr e uRAnont • rw P" CA 1AZENCIA NACIONAL
Conenacão-Ç................ 1 C:caju:UI da
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8	 2ori Donk,

Proeundora da Fazenda Nacional
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